
 

    

 

ANEXO I 
DISPENSA Nº 001/2019 
TERMO DE REFERENCIA 

1.1Objeto - Contratação de prestação de serviços de pessoa jurídica para realizar os 
serviços de  triagem e acompanhamento de pacientes dos municípios consorciados 
nos pré e pós-operatórios no hospital municipal de Confresa – MT e em 
deslocamentos de Confresa para os centros de saúde de outras cidades no Estado de 
Mato Grosso, bem como, para outros Estados da Federação, por um período de 12 
(doze) meses. 

1.2 Especificações Mínimas do objeto  

 
 
01 

 

Objeto - Contratação de prestação de serviços de pessoa  jurídica para realizar  
os serviços de  triagem e acompanhamento de pacientes dos municípios  
consorciados nos pré e pós-operatórios no hospital municipal de Confresa – MT  
e em deslocamentos de Confresa para os centros de saúde de outras cidades  
no Estado de Mato Grosso, bem como, para outros Estados da Federação, por um  
período de 12 (doze) meses. 

Item Especificações COD. TCE-
MT 

01 ●Realizar os serviços de triagem e acompanhamento de pacientes 
dos municípios  consorciados nos pré e pós-operatórios no hospital 
municipal de Confresa – MT  e em deslocamentos de Confresa 
para os centros de saúde de outras cidades no Estado de Mato 
Grosso, bem como, para outros Estados da Federação. 

292517-6 

1.3 ORÇAMENTO ESTIMADO 

Item Código TCE 
MT 

Discriminação Valor 
Mensal 

Valor 
Total 

01 
 
 

292517-6 . Realizar os serviços de triagem e 
acompanhamento de pacientes dos 
municípios consorciados nos pré e 
pós-operatórios no hospital municipal 
de Confresa – MT e em 
deslocamentos de Confresa para os 
centros de saúde de outras cidades no 
Estado de Mato Grosso, bem como, 
para outros Estados da Federação. 

2.900,00 34.800,00 

 
1.4 DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 
  A prestação de serviço será custeada com os recursos próprios previstos no Orçamento 
Anual do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu – Cisax, exercício 2019 
e 2020 na seguinte rubrica orçamentária.  

01. Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu 
001. Secretaria Executiva 
10.   Saúde 
302. Assistência hospitalar e ambulatorial 
0003. Administração 
0001. Manutenção e Encargos do Consórcio - Confresa 
33.90.34.00.00. Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de 
terceirização. 



 

    

 

1.5 Do Regime de Execução 
O regime de execução dos serviços especificados neste Termo de Referência é de forma 
parcelada, ou seja, mensal. 
 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A contratação dos serviços especificados neste termo de referência é necessária 

para atender as demandas dos pacientes que pertencem aos municípios 

consorciados. Os pacientes são atendidos no hospital municipal de Confresa – MT, o 

qual tem status de hospital de referência para o consórcio, para realizar cirurgias 

eletivas e de emergências, bem como, demais procedimentos de média e alta 

complexidade, os pacientes necessitam ser cuidados por profissionais com habilitação 

em enfermagem. O hospital municipal de Confresa – MT, não consegue realizar 

cirurgias e procedimentos de maior complexidade, onde os pacientes serão removidos 

para outras unidades de saúde especializadas, estabelecidas no Estado de Mato 

Grosso ou em outra unidade da Federação, da mesma forma, necessitam ser 

acompanhados por profissionais com habilitação em enfermagem, acompanhando até 

que o paciente seja entregue no destino.  

2.2 Em razão do valor apresentados pela empresa interessada a presente contratação 

poderá ser realizada por dispensa de licitação nos termos da legislação vigente, 

vejamos:  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 120 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
DECRETA: 
Art. 1º  Os valores  estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 
I - para obras e serviços de engenharia: 
a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e 
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e 
II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil 

reais); e 
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil 

reais). 
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
Brasília, 18 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 

Combinando com § 8
o
  do art. 23 da mesma lei, in verbis: 

§ 8
o
 No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput 

deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por 

maior número.               (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

 
Lei 8.666/93 

Art. 24  

(....................) 
 II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 

inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art17


 

    

 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só 

vez;         (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 Desta forma, o valor que servirá de referencia é de 352.000,00 (trezentos e cinquenta e dois mil 

reais). Portanto, os consórcios públicos poderão realizar contratações de bens e serviços até o valor de 

35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais) por dispensa de licitação, observando que o referido 

valor será individualizado por sua natureza e singularidade dos bens e ou serviços. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Os serviços a serem contratados são serviços técnicos que depende de 

profissionais qualificados para sua realização. 

3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

3.3 QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS REQUERIDAS PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
a) Apresentar do técnico responsável registro de Graduação em Enfermagem  
b) Inscrição do técnico responsável no COREN. 
c) Apresentar o contrato social que demonstre que a empresa exerce atividade 
comercial exigida na presente contratação.  
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1  Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

4.1.1 Os serviços deverão ser disponibilizados de imediato, pois temos demandas 

reprimidas a ser atendidas. 

4.1.2 Os serviços deverão ser prestados no hospital municipal de Confresa– MT, 

obedecendo a rotina estabelecida pela direção daquela unidade de saúde, cumprindo 

as atividades especificadas no item 1.2 deste termo de referência. 

 
5  METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

5.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a 

seguir estabelecidos: 

5.1.1 Obedecer toda a legislação que regulamenta a execução dos procedimentos 

especificados no item 1.2 deste termo de referencia.  

6  METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

6.1  Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a 

seguir estabelecidos: 

6.1.1 Na legislação que regulamenta a execução dos procedimentos especificados no 

item 1.2 deste termo de referencia 

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1 A contratada deverá manter em seu quadro de colaboradores, durante toda a 
vigência do contrato que será de 12 (doze) meses, profissionais especializados que 
tenha graduação em enfermagem, mediante apresentação de certificados registrados 
no COREN. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art24ii


 

    

 

8 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO. 

8.1 Os serviços prestados serão aferidos pelo fiscal do contrato que será designado 
pelo presidente do consórcio que utilizara as informações registradas pela direção do 
hospital municipal de Confresa – MT; 
8.2 Os pagamentos serão efetuados até o quinto dia do mês subsequente, após o 
atesto da nota fiscal pelo fiscal de contrato designado pela direção do consórcio. 

 
9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratante deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário. 

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela contratada, de IRRF e outros que vier a incidir sobre os serviços 

prestados. 

12.6 Exercer todas as atribuições definidas na Lei 8.666/93. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 

de sua proposta, com a alocação dos prestadores de serviços necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990),  



 

    

 

11.4 Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5 Apresentar os prestadores de serviços devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

11.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

11.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

11.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 

internas da Administração; 

11.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 

contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.10 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

11.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

11.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

11.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

11.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

12 DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 



 

    

 

14 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 

na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, 

de 1997. 

14.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 

de instrumentos de controle nos termos da legislação vigente; 

14.5 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.6 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

14.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  

14.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde 

que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

14.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 

do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os 

níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, 

devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 

no ato convocatório.  



 

    

 

14.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 

que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

14.13 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensiona mento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.14  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua 

relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca qualidade e forma de uso.  

14.15 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.16 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

14.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

15.1. Os serviços serão recebidos pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

15.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas 

da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

15.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 



 

    

 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

15.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

será realizado pelo gestor do contrato. 

15.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada 

pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

15.3.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e 

comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

15.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

16.1.2  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4  Comportar-se de modo inidôneo; e 

16.1.5  Cometer fraude fiscal. 

16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.2  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

16.2.3 Multa de:  

16.2.3.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 

o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

16.2.3.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 



 

    

 

por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

16.2.3.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

16.2.3.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

16.2.3.5  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia 

de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião 

de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

16.2.3.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

 

16.2.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

 

16.3 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 



 

    

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

04 

3 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

6 

Substituir empregado alocado que não 

atenda às necessidades do serviço, por 

funcionário e por dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

8 

Indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato; 

01 

9 

Providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 

01 

 

16.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 



 

    

 

16.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

16.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999. 

16.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.7  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 

inadimplentes do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu - MT. 

 
 
Confresa – MT, 26 DE FEVEREIRO DE 2019. 
 
 
 

Cezar Queiroz da Silva  
Presidente da Comissão de Licitação 

 
 
 

 
Autorizado, 

 
 

Rônio Condão Barros Milhomem 
Presidente do Cisax 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

    

 

 
 
 

 
 
 

 CONTRATO ADMI ISTRATIVO Nº  ____/2019 
 

Contratação de locação de um imóvel servindo de ambulatorial para atender as 
necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu – CISAX, e para 
os fins que especifica o contrato administrativo -----------2019. 
O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede administrativa à Rua 13 de maio nº 43, Centro, CEP: 78.652-
000 - Confresa – MT, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.601.738/0001-30, 
neste ato representado, na forma de seu Estatuto, pelo Presidente Sr. RONIO CONDÃO 
BARROS MILHOMEM, brasileiro, casado, medico, residente e domiciliado na cidade de 
Confresa – MT, portador da Cédula de Identidade RG nº. 0875190-0 SSP/MT e inscrito no 
CPF sob nº 535.561.191-53, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, 
(..............) chamado simplesmente de CONTRATADO, resolvem celebrar o presente 
contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1. Este contrato tem por objeto o seguinte: 
1.1  Contratação de pessoa jurídica  para realizar os serviços de triagem e 
acompanhamento de pacientes dos municípios  consorciados nos pré e pós-operatórios 
no hospital municipal de Confresa – MT  e em deslocamentos de Confresa para os 
centros de saúde de outras cidades no Estado de Mato Grosso, bem como, para outros 
Estados da Federação conforme Termo de Referência anexo I.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE 
FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
2.1 O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço global, nos termos 
do artigo 6º, inciso VIII, alínea “a” da Lei nº 8.666/93. 
 
  CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO 
REAJUSTAMENTO DO PREÇO. 
 
3.1 O menor preço global para a execução do presente contrato é de R$  (...........), 
distribuído em .... (    ) parcelas de R$  (......), sendo pago até  o 10 (décimo) dia. 
3.2 Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, 
creditados na conta do contratado.. 
3.3 Os valores fixados neste contrato não sofrerão reajustes. 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO 
4.1 O prazo de execução do presente contrato será de 12 meses tendo inicio em (-------
-------). 



 

    

 

4.2 O prazo de início da execução dos serviços é contado a partir da assinatura do 
presente contrato.  
4.3 O prazo de conclusão dos serviços se dará no dia (----------) com o encerramento 
do contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÃO AS DESPESAS 
 
5.1 A execução do presente contrato será custeada com os recursos próprios previstos 
no Orçamento Anual do CISAX do Exercício de ----- e........... nas seguinte rubrica 
orçamentária: 
 

02. Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu 
001. Secretaria Executiva 
10.   Saúde 
302. Assistência hospitalar e ambulatorial 
0003. Administração 
0001. Manutenção e Encargos do Consórcio - Confresa 

33.90.34.00.00. Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de 
terceirização 
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
     6.1          DA CONTRATANTE 
6.1.1 Ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços do contratado caso o 
mesmo não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator as 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
6.1.2 Acompanhar através da Secretaria Executiva o andamento dos serviços e expedir 
instruções verbais ou escritas sobre a sua execução podendo impugnar os serviços que 
estejam mal executados, os quais deverão ser corrigidos, caso haja necessidade; 
6.1.3 Efetuar os pagamentos devidos à contratada pela prestação dos serviços de 
acordo com as disposições do presente contrato; 
6.1.4 Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda 
vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a Nota Fiscal e/ou recibo de Prestação 
de Serviços; 
6.1.5 Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe as penalidades 
cabíveis nos termos da Lei nº 8.666/93; 
6.1.6 Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na Lei nº 
8.666/93; 
6.1.7 Oferecer recursos humanos capacitados para a operacionalização dos serviços 
contratados; 
   6.2              DA CONTRATADA 
6.2.1 Receber todo o apoio logístico, tais como recursos humanos e materiais, 
objetivando um desenvolvimento mais racional e mais ágil das atividades objeto deste 
contrato; 
6.2.2 Exigir da contratante o cumprimento das orientações emanadas por esta visando o 
sucesso da Administração do Consórcio; 
6.2.3 Executar todos os serviços objeto deste contrato dentro do prazo estipulado ou 
solicitado pela contratante, sob as penas da Lei nº 8.666/93; 
6.2.4 Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 



 

    

 

trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus; 
6.2.5 Atender a todas as exigências deste contrato e executar todas as solicitações de 
serviços assumindo os ônus da prestação inadequada dos trabalhos; 
6.2.6 Tratar com confidencialidade todas as informações e dados técnicos profissionais, 
administrativos contidos nos documentos da contratante, guardando sigilo perante  
 
terceiros; 
6.2.7 Apresentar ao titular da Secretaria Administrativa os relatórios, apontando 
alternativas para solucionar as pendências por ventura encontradas; 
6.2.8 Emitir a Nota Fiscal e/ou recibo da prestação dos serviços fazendo discriminar no 
seu corpo a dedução dos impostos quando exigido pela contratante. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 
7.1  As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a)  As penalidades cabíveis obedecerão ao item 16 do termo de referencia. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
8.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer de forma: 
a) Amigável – por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, 
desde que haja conveniência técnica ou administrativa para a contratante. 
b) Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração nos casos 
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
c) Judicial – nos termos da legislação processual; 
8.2 A contratada reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 
administrativa prevista no Artigo 77 da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
9.1 O presente contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
com as devidas justificativas conforme a seguir: 
9.1.1 Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos: 
a) Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
9.1.2 Por acordo das partes: 
a) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantidos o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 
do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra 
prestação dos serviços; mediante termo aditivo. 
b) E nos casos previstos no inciso II do artigo 57 da lei 8.666/93 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS 
 
10.1  Aplica-se a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 com suas alterações posteriores e o 
Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus casos omissos. 
 
 



 

    

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PROCESSO LICITATÓRIO  
O presente instrumento contratual é parte integrante do processo licitatório na modalidade 
de dispensa licitação nº ----------, realizado ..........  
 
                             
    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
 
 
11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre do Norte – MT com recusa expressa 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste 
contrato. 
 
Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento 
contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na presença de 
02 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
  
 
 
 
CONFRESA – MT, .................. 
 
 
 
 
Rônio Condão Barros Milhomem                                              CONTRATADO                                                             
CONTRATANTE        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 


